elOGIO DA J

(Oragao proferida pelo Dr. Lourival Santos
Lima, na homenagem de Ponta Grossa a Justiga
Paranaense, representada pelo Desembargador
José Munhoz de Melo, DD, Presidente do Tri-
bunal de Justica do Estado, em 24-9-953),

A emogao festiva, que ora nos empolga a todos,
bem afirma quanto é satisfatério e vivido, no seio de
nossa gente, o sentimento da Justica — uma das gran-
des virtudes do homem, capaz de elevar-lthe o espirito
aos paramos da gléria, para o pleno esplendor désse
ideal histérico-cultural da civilizagdo, que é a Justica

Sem ela, a Justica, que seria da sociedade, se aca-
so esta pudesse preexistir sem aquela ? — Nada ou o
caos.

Pois bem : o Direito, a lei, a norma juridica é a
traducao objetiva ou a concretizagao da Justiga, que é

~

um ideal ético,
Os conflitos entre os homens, sébre pessoas e coi-

sas, sao dirimidos, sem a intervencao da fér¢a bruta,
tao somente porgue a Justica existe e impera, através
da lei e dos julgados, para garantir e harmonizar. Se
nao fora ela, a Justica, o homem endossaria o crime,
que seria fazer justica pelas préprias maos, pestulando
o desumano julgamento em causa prépria. Déste érro
parte o direito anti-jurfdico dos anti-democratas, em
que o Estado é o préprio Direito e a Justica. E gragas
& imposicao dos estatutos juridicos, nas sentencas, pro-
|feridas pelos magistrados, que a civilizagdo pode sobre-
viver 4 barbédrie. O homem, désse modo, situando-se
superiormente na escala dos séres, consegue dominar
pelo espirito e pela cultura, as fércas instintiva e até
vicas de sua origem rude, irracional e destrutiva. Os
iminosos, os transfugas da lei e da ética, os inadatados
s6 ésses nao poderao compreender o signi-
em tc

tarados

ficado e aceitar a majestade da Justica s as
expressoes reguladoras da ordem e da coexisténcia so-
cial. Mas os homens de bem, os cidadaos normais pela
educagao e pela tradica@o, e os quais constituem a maio-
‘ria que compde a sociedade, sses, por necessidade e
!entendimento, sabem prezar sobremaneira a Justica, o
Direito e a Democracia. Sim, a Democracia, porque sé

onde o Direito enraiza-se, a Democracia viceja. Nio
sta existir; hA mister que o Direito seja cada vez

ais geral e profundon, para que o regime democrético,
sob aualouer modalidade, desempenhe a agao politi
totalmente

is
A primeirh vista, confundem-se os conceitos e as
€ des do Direito e da Democracia. Porém nido hé
|negar a primazia légica e cronolégica: primeiro, o Di-
depois, a Democracia, que é direito coletivo dos
s — direito do povo governar-se a si mesmo
representacido popular
L diante dos fundamentos d«
reciando-lhe os caracteres j
profissio, cu melhor, a missdao do advogado
-ivel com o préprio mundo livre e democritico.

Essa classe tio caluniada pelos teoristas apre
no entanto «

rea

reito
cidada
através da

regime democréatico
que avulta a
ympa-

cos,
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Jns e os sociélogos de cronicas
mormente no Brasil, féz toda a organizagio e grandez-
politica a que chegamos até hoje, e sempre foi sacrifi
cada, porque via de regra nio é a classe que se locuple-
(ta dos bens econémicos que ela tanto defende. A pré
| pria imunidade relativa, que goza o advogado, em ra
 ziio do oficio, é a garantia que se d4 a todo cidaddo n
ra defender-se ante a autoridade piblica. Nao &, pois
privilégio de classe, como parece aos olhos dos ingé
nuos, sim, direito de todo aquele que, acusad
manda o advogado defendé-lo. Nessa hora sagrada ds
defesa do constituinte, o advogado ndo é o particular
— para ser o representante do préximo que defends
e o portador do seu direito perante a Justica. Exerce
assim, representacdo grave, que deve seér respeitada
como respeitado deve ser todo cidaddo que terca armas
por outrem. Sua func@o é mais urgente e vital oue a
do deputado ou representante de classes. na polftica
Enquanto éstes zelam por interésses econdmicos-sociais
aquele advoga interésses econdmicos-pessoais e morais,
os quals, a qualquer momento, podem ser os nossos
préprios interésses, nosso patrimdnio material e moral
de homens livres. Daf a nobreza do mister do advoga-
do e do bacharel, apesar da grita sedica cortra os ma-
les do bacharelismo. Os pequenos males déste (refle-
tindo os de tddas as profissoes e atividades, our de uma
época) jamais lhe ofuscam os grandes bens. Pois quei-
ram ou n@o, o Brasil ndo é s a terra dos bacharéis,
mas a terra feita e formada, sob o ponto de vista inte-
lectual, moral, social e histérico, com absoluta lideran-
¢a dos bacharéis. E na diplomacia, é na literatura, é na
politica, é no Direito, que o Brasil pdde até agora en-
grandecer-se com um Rio Branco, um Rui, um Teixei-
ra de Freitas, um Clovis e tantos outros. Dizer, a trés
por dois, em convicgho de rua, que o mal do Brasil fo-
ram os bacharéis, é mais que engano, porque, tremen-
da injustica, sendo ingratidao. Pois é verdade que até
hoje quem mals {8z por éste pals foram os bacharé
néo possulmos grandes parques téenicos ou Industriais,
ou um servigo de salde invejdvel; contudo, possuimos o
malor ediflcio juridico do Nove Mundo !

Em tbdos os setores de atividade & pensamento,
sempre coube realce po bacharel e ao advogado, de
amiude, a lideranca, além de sua nobre profissio —
uma luta pelo direito do préxime, de ir até a cadeia, se
preciso for, na defesa désse direlto
Direlto-Democtacia-Bacharel, toisas afins, neste
em todos os pafses, como o slo Injusti¢a-Tirania-Igno-
rancia. Pelo Direito, aleanca-se a Democracia, pela De-
aocracia vive o bacharel e o advegado. Pela Injustica
hega-se & Tirania, pela Tirania alastra-se a Ignoran-
ia e morre o homem de leis. Dois sentidos de vida bi-
artem-se com a existéncia e a néo existéncia do ba-
harel : o da liberdade e o da escraviddo. Assim é que
m nosso mundo se deve, mals e mais, haver lugar para
acharéis e advogados — &les siio as plantas que vigam
08 terrenos ricos de liberdade. E se niio fér assim tu-
o estard perdido pela opressfio: Direito, Democracia,
iberdade e tudo mals que justifica a vida, acima do es-
Smago,

Quem observe a histéria politica do Brasil, hd de
onyir numa eonclusfio necessaria e certa, que traduz
rerdadelro Imperative para o reino da Democracla. Bs-
o é » absoluta necessidade de convervar a Justiea Na
fonal o sevs dignitdriop acima de t8dng ap Infludnelys
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,|esmaga a Demneratia, da qual,
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¢ dependéncias tendenciosas da politicalha. Jé se cogi-
tou da federalizagao da Justica em nosso pais. Eis re-
forma acertada para a maior seguranca da Democracia
A independéncia da Justi¢a, sua completa autonomia
moral, funcional e , é exigéncia imprescindi-
vel para a justa liberdade dos cidadaos. E se relembre
que os proprios 6rgaos da Democracia aqui estao em
j6go : os partidos politicos tanto podem ganhar como
perder eleicoes, e diante da flutuacao do poder politico
perder eleicdes, e diante da flutuagao do poder politico,
s6 a irremovivel soberania da Justiga pode valer, socor-
rer, salvar os direitos ameacados e conspurcados pelos
tiranetes, ou fanéticos totalitirios, beneficiando assim
uns e outros, alucinados pelas paixodes e pelos interés-
ses pessoais e de grupos, no decorrer das vitérias e das
derrotas; assegurando, entao, o imperturbivel império
de Themis, a obtencio da lei e da paz, que Jupiter dela
ou a plenitude das parantias juridicas, que nos
onseguir, para o verdadeiro domfnio da Demo-
cracia. A federalizacdo da Justica é sonho acalentado
por muitos juristas do passado e do presente, e que,
um dia, seré realidade, para que nos livremos mais ain-
da das ditaduras individualistas e coletivas, onde &6
resta um lugar para o homem: o de escravo do préorin
ihwmr»m‘ ou do Estado-mamute. Pois. todos sabemns,
sem o Direito, s>m a Justica, sem a lel. a politica dege-
nera em politicalha, a politicalha ém tirania, a tirania
em corrupcio, e oprime, e amordaca, e amesauinha, e
efetivamente, a Ynica

economi

seguranca & a Justica
Dafl a grandiosa missin ddsses homens, tue sio
verdadeiros advogados-mores da Justica, os homens
nue julgam, nos juizos e nos tribunals, como magistras
dos que sao. Por isso mesmo que definir o juiz é con-
ceituar a propria Justica, E a Justica niio é sendo uma
das mais altas finalidades da vida social.
¥ nela que os homens eonfiam integralmente para
neia, entre dissidios e conflitos da
nela que se ¢oncentra e irradia o amor
1a todos os homens, visando a manutenciio dos liames
> solidariedade para com todos os semelhantes. O ho-
em que ama 0 proxXimo como a si mesmo é justo, pors
ue, em ultima anélise, a filosofia juridica induz que
Tustica é amor, pois, antes, ¢ “valor”, valor cultural su-
raindividual e ‘eterno.

» prépria sobre

da comum. E

Nas quatro expressoes da Cultura, — a Etica, a
\rte, a Ciéncia e a Técnica, quatro tipos huicanos ca-
acterizam-se : o homem ético, o homem estético, o ho-
iem teorético e o homem pratico. 0

Predomina em a'ética profissional do Juiz, o pri-
neiro tipo — o homem ético. Sua formagéo jurfdica é
nais ampla do gue a do jurista propriamente dito: seu

1izo h4 de ser objetivo e imparcial, sem distin¢cdo e
cima de tddas as pessoas; seu conhecimento dos ho-
nens ha de ser seguro e penetrante; sua conduta inte-
sérrima tanto deve ser altiva ante os superiores como
snevolente perante os inferiores; sua personalidade ha
{e curvar-se em reveréncia ao bem coletivo, acima de
todos os interésses e influéncias particularistas.

A atividade do Juiz resume-se no pleno conheci-
mento dos fatos e das leis, para a aplicagdo destas daue-
les, possuido da sociologia e da psicologia, do direito e
da filosofie, afim de poder julgar com a mais perfeita

Justica : sua missdo quotidiana é fazer Justica aos ho-
mens, servindo, a0 mesmo tempo, ao Povo e ao Estado,
pelo valor de sua fungdo, que é a da prépria Justiga.

Assim é que passamos, naturalmente, a ver no
Juiz a personalizacdo do “valor jurfdico”. Por igual

motivo é que ao Juiz cabe sempre enobrecer-se pelo
amor popular, exteriorizando a todos prudéncia fria,
na apreciacdo dos fatos, o que inspira confianca, que é
tudo em todo aguele que espera Justica.

Como a oragéo, no sacerdote, quer a felicidade es-
piritual de todos, a sentenca, no Juiz, quer a Justica
humana para todos. Como o sacerdote, também o Juiz é
apreclado se as palavras sio confirmadas pelas agdes,
e sua pessoa é norteada, incorruptivel e sumamente,
pelo amor metafisico da Justica.

Daf a magnitude dos bons juizes e a miséria dos
maus.

Pols quando falha a Justiga, tudo esté perdido:
onde hé sociedade, al estd o direlto; mas onde nfic hd
bons juizes, ndo hd Justica.

Felizes dos povos em gue os juizes se fazem dig-
tios da Justica : e onde, em boa verdade, pode dlzer-ze
que o Juiz é a Justica

Eis, serithores, audo rivo se féz 6 ventido desta mag-
nifiea homenagem. Nao h4 de mister, — poorgue ous
tros jA melhor o fizeram — relembrar predicados e su-
tessos que tanto sobrelevam o vulto do Exmo. Snr. Dr.
José Munhoz de Mello. Mas direl singela e finalmente
que Munhoz de Mello, o aplicado e talentoso académi-
eo de Direito, o brilhante e culto promotor piblico, o
ilustre e honesto advogado, o emérito professor de Di-
reito, o valoroso politico, como prefeito e deputado fe-
deral, o juiz insigne e o desembargador eminente, ora
presidindo o Tribunal de Justica do Parend, — &, sem
lisonja alguma, intemerata personificacfio de magistra-
do, capar de servir diuvturna e superiormente A causa
da Justica com a robustez de sua vontade e o vigor da
gua cultura e Inteligéncia. Enquanto homens eomo 8le
julgarem, em nossos pretérios, haverd também a abso-
uta conflanca de gue a Justign estd presente, para a
felicidade de noxso pove @ a par de nossa tetrra, Pois,
Equi, diante déle, podemos proclamar, com fé e admira:

o, qiie'e iy @ & Justign,
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